
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 17 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.007975/2025-71
Santo André-SP, 04 de abril de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca da Investigação Preliminar
Sumária de processo associado nº 23006.023219/2023-27, instaurada para tratar do que
consta relatado nos ofícios de representação funcional: Ofício Nº do Protocolo:
23006.021720/2023-59 e Ofício Nº do Protocolo 23006.024900/2023-92. Análise de
identificador(id) no sistema ePAD nº 49575.

Vistos e examinados os documentos constantes dos autos do processo associado da
investigação preliminar realizada e dos ofícios de representação funcional examinados, e,
após, a conclusão do feito e da juntada das razões escritas finais apresentadas pelo
investigado, considerando que:

A)Foi instaurada a investigação preliminar sumária de autos nº 23006.023219/2023-27 para a
apuração dos fatos e condutas relatados nos ofícios seguintes: Ofício Nº do Protocolo:
23006.021720/2023-59 (não apresentação de Professor, após o término do afastamento
internacional autorizado pela Instituição) e Ofício Nº do Protocolo: 23006.024900/2023-92
(Ausências Consecutivas/Interpoladas e outros)

B)Franqueada a abertura de prazo para manifestações escritas ao investigado, por sua vez, o
docente, por intermédio de procurador devidamente constituído nos autos, pontuou nos
seguintes termos, realçando que não houve qualquer abandono de cargo e que não houve
outras hipotéticas condutas; alegou também que teria sofrido hipotética perseguição:

C)Primeiramente, o mesmo ressaltou que houve atividade docente prestada durante o
período de afastamento, e, acrescentou também que, como professor, nunca deixou de
cumprir qualquer uma de suas obrigações. Em síntese, o professor informou nas razões
escritas que:
"presidiu banca de mestrado de discente, continuando a orientá-lo mesmo após a banca buscando a aprovação
para publicação em revista científica internacional;"

D) O docente, por intermédio de procurador constituído nos autos, pontuou também que:
"Revisou, corrigiu e participou da banca de Doutorado, realizada no dia 27 de Fevereiro de 2025;"

E) Quanto ao período entre outubro de 2023 e Abril de 2024, o professor oficiado informou
em suas razões escritas, assinadas por procurador, nos seguintes termos:
"respondeu vários e-mails referentes a uma falha no serviço de computação cientifica", e que "respondeu vários
e-mails" "para auxiliar na solução do problema".

F) Adicionalmente, pontuou que: trabalhou na escrita e revisão do artigo científico, aceito em
janeiro de 2024 para publicação em uma renomada revista científica internacional, contendo
os resultados do trabalho coletados principalmente durante o período do seu afastamento
internacional.

G) Em acréscimo, a defesa constituída do docente informou que o mesmo publicou artigo
apresentado em conferência;
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H)Ainda, o professor informa que:

"dedicou 8 horas a uma cirurgia de implantação de uma lente no cérebro de um camundongo e dedicou 120
horas em experimentos para o registro da atividade cerebral do camundongo, que foi utilizado para desenvolver
e testar um microscópio de iluminação estruturada em miniatura;"

I) Por fim, o docente informou também que:
"dedicou mais de 1000 horas de trabalho a esse projeto, incluindo a realização de 4 cirurgias de implantação de
lentes no cérebro, treinamento comportamental dos animais, coleta de dados cerebrais com um
minimicroscopio - miniscope-, analise dos dados utilizando um sistema de supercomputadores, preparação de
figuras, escrita do manuscrito que se encontra em preparação para ser publicação em uma revista de alto
impacto na área"

J) O docente informa que exerce pesquisa no exterior. No mais, informa que faltam poucos
meses para concluir sua pesquisa, pleiteando que sejam acolhidas as razões escritas
apresentadas nos autos.

K) É a síntese.

II.Análise técnica: Necessidade de continuidade do feito investigativo, sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa.

L) Verifica-se dos autos do processo associado que: embora tenha sido oficiado para o
servidor público, ocupante de cargo do Magistério Superior Federal, retornar à sede da
universidade, sediada em território brasileiro, ocorre que o docente, salvo melhor juízo, não
parece ter retornado às repartições físicas da instituição federal de ensino superior sediada
no Brasil, sendo que, do que consta, a partir do que está registrado no sistema de pessoal, o
docente acumulou as seguintes possíveis faltas injustificadas (sigla 066 - ou ausências
injustificadas, ou seja, datas em que não teve frequência atestada por sua chefia imediata):
Possíveis faltas(ausências) injustificadas
28/08/2023, 29/08/2023, 30/08/2023, 31/08/2023, 01/09/2023, 02/09/2023, 03/09/2023,
04/09/2023, 05/09/2023, 06/09/2023, 07/09/2023, 08/09/2023, 09/09/2023, 10/09/2023,
11/09/2023, 12/09/2023, 13/09/2023, 14/09/2023, 15/09/2023, 16/09/2023, 17/09/2023,
18/09/2023, 19/09/2023, 20/09/2023, 21/09/2023, 22/09/2023, 23/09/2023, 24/09/2023,
25/09/2023, 26/09/2023, 27/09/2023, 28/09/2023, 29/09/2023, 30/09/2023, 01/10/2023,
02/10/2023. Total: 36 (trinta e seis) faltas consecutivas no período de 28/08/2023 a
02/10/2023. Faltas injustificadas (ausências injustificadas), "Ocorrência 066 ? FALTA ? falta ?
EST".

M) Conforme o Regimento Geral da UFABC (Resolução CONSUNI nº 63), artigo 31, cabe ao
Diretor de Centro atestar a assiduidade dos docentes.

"Art. 31. Ao Diretor de Centro, escolhido e nomeado na forma do Estatuto da UFABC,
competirá, entre outras funções decorrentes dessa condição:
IV - atestar a assiduidade dos docentes e do pessoal técnico-administrativo,
diretamente subordinados à Diretoria do Centro;"

No caso examinado, não houve ateste da assiduidade docente relativa ao período acima
relacionado: de 28/08/2023 até 02/10/2023, não há ateste da assiduidade do docente pela
Diretoria de Centro. Ainda, consta que: após 03/10/2023 houve suspensão de parâmetros
(suspensão de remuneração) ao servidor.

N) O cargo público do Magistério Superior Federal está integrado na estrutura organizacional
da universidade. Nesse sentido, o artigo 3º da Lei nº 8112/1990:
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"Art. 3o Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que
devem ser cometidas a um servidor."
Os serviços acadêmicos e administrativos são organizados conforme a hierarquia, as missões,
atribuições e funcionalidades, que são incumbidas aos agentes públicos, investidos nos cargos
públicos.

O) Conquanto o docente, ocupante de cargo público do Magistério Superior Federal, afirme
ter trabalhado no período após 27/08/2023, ocorre que a sua assiduidade não está atestada
pela Direção de Centro, e, logo, do que consta, foram lançadas e registradas faltas
injustificadas ou ausências injustificadas, bem como o período de afastamento internacional,
considerando o que consta documentado nos autos, encontra-se pendente no que concerne
ao relatório de viagem do período em que o docente esteve afastado.

P) Ainda, salvo melhor juízo, ocorre que, no período de 2023 a 2025, não consta registro de
carga didática exercida pelo docente nos cursos de graduação após o ano de 2023 (Relatório
Anual de Atividades Docentes, no que consta relativamente a atividades de ensino, encontra-
se zerado) e, além disso, após outubro de 2023, o professor está com suspensão de
parâmetros (suspensão de remuneração), o que, em tese, pode significar que não retornou à
repartição, na Fundação Universidade Federal do ABC, em território nacional. No mais, do
que consta documentado, o servidor não conseguiu a prorrogação do afastamento
internacional e nem teve autorizadas as eventuais licenças para o período posterior.

Q) No mais, tendo sido avisado de que deveria retornar à Universidade Federal do ABC para
regularizar sua situação, não consta registro desse retorno do professor ao território dos
campi universitários, mesmo a pandemia de COVID-19 tendo cessado, afinal, consta que a
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou no dia 05/05/2023, em Genebra, na Suíça, o
fim da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) referente à COVID-
19.

R) Dito isso, no segundo semestre de 2023, após ter sido oficiado formalmente para o retorno
à Universidade, no Brasil, mesmo que o servidor não tenha conseguido a prorrogação dos
afastamentos ou a concessão das licenças (licença para tratar de interesses particulares), seria
necessário o seu retorno ao Brasil, como servidor público, para regularizar sua situação
funcional. Ocorre que o docente, salvo melhor juízo, não retornou tempestivamente ao posto
de trabalho no Brasil, mesmo tendo sido oficialmente comunicado para fazê-lo. Embora tenha
ingressado com recursos administrativos nos conselhos superiores, a fim de obter licenças ou
prorrogações de afastamentos, ocorre que esses recursos não tem efeito suspensivo. Além
disso, salvo melhor juízo, o afastamento internacional continua com pendências de
aprovação.

S) Tais supostas inconformidades ou controversos fatos, por mais motivos possivelmente
justificáveis que o docente apresente, precisam, portanto, ser avaliadas institucionalmente,
observando-se se as atividades docentes foram realizadas na estrutura hierárquica, haja vista
que: mesmo sendo trabalho docente, trata-se de trabalho subordinado, não consistindo em
trabalho autônomo, sendo que há relação de subordinação hierárquica no serviço público, na
qual os servidores devem cumprir as ordens superiores, desde que essas ordens não sejam
manifestamente ilegais.
A Lei nº 8112/1990 reforça essa ideia de subordinação regrada, que, não sendo absoluta,
encontra parâmetros de vinculação. É dizer: o servidor público, ocupante de cargo do
Magistério Superior Federal, trabalha em conformidade com o estabelecido pela instituição
federal de ensino, pesquisa, extensão e gestão, e suas tarefas e atribuições exercidas precisam
estar em conformidade com o objetivos e os serviços desenvolvidos na universidade e no
território nacional.

T) Em regra, o docente não faz somente o que quer, ou somente executar o objeto de suas
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pesquisas, no exterior, mas sim, cabe ao docente cumprir os encargos laborais docentes
devidamente atribuídos ao professor, que precisam estar de acordo com os parâmetros da
unidade de lotação do servidor (o Centro de lotação), com o projeto pedagógico da
Universidade, e com o interesse coletivo, que, tratado como interesse público, é designado e
mediado pela administração universitária, na estrutura de suas unidades acadêmicas e
administrativas. Além disso, o servidor público, ocupante da carreira de Magistério Superior
Federal, tem uma chefia imediata, realizando atividades de ensino, pesquisa, extensão e
gestão, com encargos e carga horária proporcional, observados os direitos da carreira
docente. Acerca de atividades docentes exercidas pelos professores da UFABC, é regente a
Resolução Consuni nº 183, devendo ser observado também o Estatuto e o Regimento da
UFABC, bem como a Lei nº 12772/2012 e demais diplomas legais vigentes da carreira docente
do Magistério Superior Federal.

U) Ainda, nos termos da Lei nº 8112/1990, a sede localiza-se onde a repartição está instalada
e onde o servidor tiver exercício:
"Art. 242. Para os fins desta Lei, considera-se sede o município onde a repartição estiver instalada e onde o
servidor tiver exercício, em caráter permanente."
Cabe destacar que: em se tratando da carreira docente, até o momento do encerramento
dessa análise técnica, não vigorava o teletrabalho para os docentes, sendo que as normas de
trabalho remoto executadas na pandemia constam devidamente revogadas ou com efeitos
cessados.

V) A Fundação Universidade Federal do ABC tem sua territorialidade e sede conforme seu
estatuto social, e tem atuação multicampi na região do ABC paulista, em território brasileiro.
Nesse sentido, o artigo 1º da Resolução ConsUni Nº 62 (anexo), ESTATUTO DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC ? UFABC:
"Art. 1º A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC ? UFABC, fundação pública, criada pela Lei nº 11.145 de
26 de julho de 2005, é uma instituição de ensino superior, extensão e pesquisa, com sede e foro na cidade de
Santo André, no Estado de São Paulo e com limite territorial de atuação multicampi na região do ABC paulista,
nos termos do art.2º da mencionada Lei."

W) Em tese, se o servidor público ocupante de cargo do Magistério Superior atuar fora da
sede e da territorialidade nacional, não estando em conformidade com os normativos
existentes, inclusive os de afastamentos e licenças, pode, em tese, tratar-se trabalhos não
reconhecidos, e, portanto, fora dos parâmetros de validação e reconhecimento das atividades
docentes. Nesse sentido, vide a lei nº 8112/1990, artigo 242 e a Resolução ConsUni Nº 62.

X) A bem de evitar que as alegações formuladas pelo servidor, por intermédio de sua defesa
constituída, sejam ignoradas em termos de análise, e, para que possam ser avaliadas no
corpo do devido processo legal administrativo, parece ser necessário proceder-se com a
continuidade das investigações, sob o rito do contraditório e da ampla defesa, para que o
servidor consiga prestar esclarecimentos, e uma comissão administrativa imparcial possa
avaliar os fatos e as provas, verificando se houve justos e lídimos motivos para a situação
vivenciada, avaliando-se o contexto fático, bem como para se fazer a análise acerca das
provas e dos elementos de informação que houver.

Y) Com relação à alegação de hipotética perseguição ou tratamento não equânime, ocorre
que: até o momento, não se encontrou provas que subsidiassem o relato arguido pela defesa
do servidor

Z) Para o momento, a sede investigativa preliminar sumária parece insuficiente para alcançar
a análise de responsabilidade, sendo necessário continuar os trabalhos analíticos e melhor
dimensionar o porquê de as seguintes datas constarem lançadas como faltas injustificadas
no sistema de pessoal, na matrícula funcional do docente:
28/08/2023, 29/08/2023, 30/08/2023, 31/08/2023, 01/09/2023, 02/09/2023, 03/09/2023,
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04/09/2023, 05/09/2023, 06/09/2023, 07/09/2023, 08/09/2023, 09/09/2023, 10/09/2023,
11/09/2023, 12/09/2023, 13/09/2023, 14/09/2023, 15/09/2023, 16/09/2023, 17/09/2023,
18/09/2023, 19/09/2023, 20/09/2023, 21/09/2023, 22/09/2023, 23/09/2023, 24/09/2023,
25/09/2023, 26/09/2023, 27/09/2023, 28/09/2023, 29/09/2023, 30/09/2023, 01/10/2023,
02/10/2023. Total: 36 (trinta e seis) faltas consecutivas no período de 28/08/2023 a
02/10/2023. Faltas injustificadas (ausências injustificadas), "Ocorrência 066 ? FALTA ? falta ?
EST".

Fundamentação da contagem das possíveis faltas sucessivas ao serviço:
Formulação DASP nº 116/1972: "Na hipótese de faltas sucessivas ao serviço, contam-se também como tais os sábados, domingos,
feriados e dias de ponto facultativo intercalado."

Título: Formulação n. 116/1972. Autor(es): Brasil. Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP).

Período de 03/10/2023 a 02/04/2025: período que consta com suspensão de parâmetros
(suspensão de pagamentos).

Legislação consultada:

Lei nº 8112/1990:

"Art. 138. Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de trinta dias consecutivos."

"Art. 139. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta dias,
interpoladamente, durante o período de doze meses."

Jurisprudência consultada: Mandado de Segurança nº 15.903/DF, DJ. 20.04.2012:

Superior Tribunal de Justiça (STJ), Primeira Seção, Ministro Relator Benedito Gonçalves, Mandado de
Segurança nº 15.903/DF, DJ. 20.04.2012:

"Ementa - (...) A Lei n. 8.112/90 dispõe em seu artigo 138 que a ausência intencional do servidor ao
serviço por mais de trinta dias consecutivos configura abandono de cargo, para o que prevê a pena de
demissão (art. 132, II). Da mencionada transcrição, verifica-se que o dispositivo legal ao conceituar o
abandono de cargo faz referência ao elemento objetivo consistente na ausência do servidor por mais
de 30 (trinta) dias consecutivos, bem como ao elemento subjetivo, consubstanciado na intenção do
servidor de se ausentar do serviço. Precedentes: MS 12.424/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma,
DJe 11/11/2009; EDcl no MS 11.955/DF, Rel. Min. Jane Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG),
Terceira Seção, DJe 2/2/2009, MS 10.150/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJ
6/3/2006. 3. No caso dos autos, não há dúvidas que o impetrante faltou ao serviço por mais de 30
(trinta dias) consecutivos, nos quais se inclui fins de semana, feriados e dias de ponto facultativo.
Ademais, mesmo descontando os dias de férias gozadas (10/9/2008 a 19/9/2008), verifica-se que no
período anterior a elas (8/8/2008 a 9/9/2008) o impetrante se ausentou por 33 (trinta e três) dias
consecutivos, o que por si só caracteriza o elemento objetivo. 4. Quanto ao elemento subjetivo, da
análise dos autos, verifica-se o ânimo específico do impetrante de abandonar o cargo, tendo em vista
a ausência de justificativas plausíveis em sua defesa. Inicialmente destaca-se que a concessão de
licença não remunerada para tratar de interesse particular é uma faculdade da Administração, a qual
poderá, a seu alvedrio, deferi-la ou não, segundo o que for mais conveniente, à época, para o serviço
público (art. 91 da Lei n. 8.112/90). 5. No mesmo sentido, ao manifestar posteriormente pela opção de
exoneração, o servidor também deveria aguardar no exercício de suas funções o desenrolar
burocrático próprio para análise do pleito, bem como a decisão final da Administração, autorizativa ou
não, o que no caso certamente não seria concessivo, haja vista o conhecimento de anterior
instauração de outro PAD contra sua pessoa visando apurar eventual disparidade entre os bens de sua
propriedade e a renda que auferia como servidor público (art. 172 da Lei n. 8.112/90). 6. Com base
nisso, tem-se que o abandono do cargo imediatamente após o protocolo do pedido de licença, tal
como ocorreu na espécie, demonstra o alto grau de desídia do servidor frente a suas obrigações
funcionais, o qual sobrepôs seu interesse particular ao interesse da administração de garantir a
continuidade da prestação do serviço público até que se ultimasse a análise do pedido, optando

Página 122UFABC - Boletim de Serviço nº 1434 - 4 de abril de 2025



deliberadamente, por não comparecer ao serviço no ato do pedido de afastamento formulado em
8/8/2008 até 30/9/2008."

TIPIFICAÇÃO PRELIMINAR SUGERIDA E NÃO VINCULANTE, PARA ANÁLISE DA COMISSÃO DE INQUÉRITO E
LIVRE CONTESTAÇÃO PELA DEFESA DO SERVIDOR:

Análise da unidade correcional:

Para esta conduta, recomenda-se "Instauração de processo administrativo disciplinar (PAD)"
considerando o possível ou hipotético enquadramento em:

Lei 8112/1990, art. 116, I - Suposta violação do dever funcional de: Exercer com zelo e
dedicação as atribuições do cargo
Lei 8112/1990, art. 116, X - Suposta violação do dever funcional de: ser assíduo e
pontual ao serviço
Lei 8112/1990, art. 132, II, e art.138 - Suposto abandono de cargo
Lei 8112/1990, art. 132, III, e art.139 - Suposta inassiduidade habitual

CONCLUSÃO:

a) Adoto por fundamento as Notas Técnicas de Relatório Final da Investigação Preliminar
Sumária dos autos nº 23006.023219/2023-27, e da análise de identificador (id) nº49575, peça
processual nº 98644, acolhendo em partes os fundamentos dos documento juntados nos
autos da investigação preliminar finalizada.

b) Considerando o que consta relacionado no presente exame de admissibilidade, e, a partir
do que consta documentado na investigação preliminar sumária finalizada, conclui-se que há
indícios convergentes de hipotético abandono de cargo, cumulada com possíveis infrações de:
descumprimentos de deveres funcionais, ou hipotéticas ocorrências de proibições funcionais,
o que necessita ser esclarecido em âmbito de processo administrativo disciplinar, com ampla
defesa e contraditório garantidos ao administrado possivelmente implicado nas hipotéticas
condutas inconformes ou irregulares.

c) Em vista do acima exposto, havendo justa causa fundamentada para a persecução
processual administrativa, e, havendo, no caso em tela, a existência de elementos de
informação que convergem no sentido de que houve um possível absenteísmo prolongado,
sem ateste da assiduidade do docente, e sem justificativas acatáveis pela Administração, o
investigado precisa esclarecer as circunstâncias que levaram à ausência prolongada, dado que
lhe foi oportunizado o retorno, mas, do que consta, o servidor, ainda assim, optou por
permanecer no exterior, não assumiu a carga didática e houve necessidade de ser cancelada a
oferta de disciplina, dado que o docente, do que consta, não retornou ao posto de trabalho
no Brasil para assumir os encargos didáticos.
Portanto, em vista dessas constatações, a abertura de um processo administrativo disciplinar
pode ser vista como uma medida para formalizar a apuração dos fatos e franquear ao
professor a oportunidade de apresentar sua defesa de maneira mais estruturada, consistente,
coesa, esclarecendo controvérsias, os fatos e as hipóteticas condutas, que, conforme se pôde
verificar, podem ter existido. É preciso melhor examinar e verificar se houve condutas, em
tese, contrárias ao direito administrativo disciplinar, ou, se houver justificativas razoáveis,
possa ser afastada a responsabilidade funcional, com base em fatos e provas.

d) Dito isso, também não se vislumbra que das ocorrências listadas haja possibilidade de
termo de ajustamento de conduta (TAC), dado que as hipotéticas infrações, em havendo e
sendo comprovadas nos autos, não parecem ser de menor potencial ofensivo.

e) Com fundamento nos artigo 143 e 148 da Lei nº 8112/1990, e, nos termos da Portaria
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Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos: art.44, inciso I, e art.75, e do artigo
2º da Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), considerando que há indícios de
infrações às normas disciplinares, concluo e DECIDO pela abertura e instauração de Processo
Administrativo disciplinar (PAD), rito ordinário, para apuração dos atos e fatos que decorrem
do escopo fático que consta do processo de investigação preliminar sumária nº
23006.023219/2023-27 e ofícios de representação funcional: Ofício Nº do Protocolo:
23006.021720/2023-59 e Ofício Nº do Protocolo 23006.024900/2023-92, para realizar a
apuração de responsabilidade funcional do agente público com relação às hipotéticas faltas
sem justificativa e demais condutas conexas que emergem a partir do possível absenteísmo
de longa duração que consta documento nos autos.

(Assinado digitalmente em 04/04/2025 00:10 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 17, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 04/04/2025 e o código de
verificação: 7627445e30

Página 124UFABC - Boletim de Serviço nº 1434 - 4 de abril de 2025


